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Título:

«Cria o programa rede pública de creches»

A iniciativa pode envolver, no ano económico em 

curso, aumento das despesas ou diminuição das 

receitas previstas no Orçamento do Estado (n.º 2 do 

artigo 167.º da CRP e n.º 2 do artigo 120.º do RAR)?

NÂO

A iniciativa parece poder implicar, em caso de aprovação, 

um aumento das despesas previstas no Orçamento do 

Estado, o que constitui um limite à apresentação de 

iniciativas consagrado no n.º 2 do artigo 167.º da 

Constituição e no n.º 2 do artigo 120.º do Regimento, 

conhecido como “lei-travão”. 

No entanto, uma vez que o artigo 4.º estabelece o início da 

sua produção de efeitos com «o Orçamento de Estado 

subsequente», parece encontrar-se salvaguardado o limite 

acima referido.

A iniciativa respeita o limite de não renovação na 

mesma sessão legislativa (n.º 4 do artigo 167.º da 

CRP e n.º 3 do artigo 120.º do RAR)?

SIM

O proponente junta ficha de avaliação prévia de 

impacto de género (deliberação da CL e Lei n.º 

4/2018, de 9 de fevereiro)?

SIM

Justifica-se a audição dos órgãos de governo 

próprio das regiões autónomas (artigo 142.º do 

RAR, para efeitos do n.º 2 do artigo 229.º da CRP)?

Não parece justificar-se

A iniciativa foi agendada pela CL ou tem pedido de 

arrastamento?
Não

NOTA DE ADMISSIBILIDADE

[Prevista no n.º 2 do artigo 125.º do Regimento (RAR), para efeitos do disposto na

na alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º e n.º 3 do artigo 125.º do RAR]
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Assembleia da República, 5 de junho de 2024
A Assessora Parlamentar
Maria Nunes de Carvalho
Divisão de Apoio ao Plenário

Comissão competente em razão da matéria e 

eventuais conexões:
Comissão de Educação e Ciência (8.ª)

Observações: No que diz respeito ao limite à admissão das iniciativas, previsto na alínea a) do artigo 120.º do RAR, 
não são admitidos projetos de lei que não definam concretamente o sentido das modificações a introduzir no 
ordenamento jurídico.
Ora, o projeto de lei refere, na norma relativa ao objeto, que «a presente lei cria o Programa Rede de Creches 
Pública». No entanto, ao longo das restantes normas, não é dada qualquer indicação no sentido da concretização 
da dita criação, consistindo o artigo 2.º em normas vagas, que traduzem meras recomendações ao Governo, após o 
que se sucedem apenas a norma de regulamentação e a de entrada em vigor.
Neste sentido, pelo exposto, não resulta claro do conteúdo do projeto de lei qual o sentido das modificações 
introduzidas no ordenamento jurídico. Ainda assim, se considera estarem cumpridos os requisitos de admissibilidade 
previstos da Constituição e no Regimento.

Conclusão: A apresentação desta iniciativa parece cumprir os requisitos formais de admissibilidade previstos na 
Constituição e no Regimento da Assembleia da República.


